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1. OBJETIVO
O objetivo dessa Política é fornecer diretrizes de conduta 
e orientação para a tomada de decisão de colaboradores e 
terceiros que se relacionam com a Fundação Lemann e suas 
organizações associadas durante o período eleitoral, sobretudo 
nos relacionamentos com a administração pública direta e 
indireta, em observância à Lei das Eleições (Lei 9.504/1997), 
à Lei dos Partidos Políticos (Lei 9.096/1995) e à Constituição 
Federal, em observância aos princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

Essa Política deve ser lida e interpretada em conjunto com 
o Código de Conduta e demais políticas e procedimentos 
internos relacionadas ao Programa de Integridade da Fundação 
Lemann e suas organizações associadas: Centro Lemann 
de Liderança para Equidade na Educação, Instituto Gesto, 
MegaEdu, Associação Nova Escola e Instituto Reúna.



2. APLICABILIDADE
As diretrizes dessa Política se aplicam a todas e todos 
os colaboradores da Fundação Lemann, Lemann 
Foundation, Centro Lemann de Liderança para 
Equidade na Educação, Instituto Gesto, MegaEdu, 
Associação Nova Escola e Instituto Reúna, em qualquer 
nível hierárquico, sejam conselheiros, no exercício 
das suas funções, lideranças e colaboradores. 

 
Se aplicam também a terceiros que se relacionam 
com a Fundação Lemann e suas organizações 
associadas, como parceiros, fornecedores e 
prestadores de serviços, membros das redes de 
líderes, coinvestidores ou qualquer público que se 
relacione com as mencionadas organizações.

3. DIRETRIZES
Para atingirmos nosso propósito e contribuirmos com a missão, a Fundação Lemann e 
suas Organizações Associadas prezam por relações transparentes e respeitosas com 
todos os seus stakeholders, garantindo que os relacionamentos institucionais ocorram 
em estrita observância das leis e princípios administrativos, em respeito às disposições 
desta política e do Código de Conduta, bem como, que sejam adotados elevados 
padrões de integridade, legalidade, imparcialidade e transparência. 

Os direitos políticos, assim como a liberdade de associação e de expressão, são garantias 
individuais estabelecidas em nossa legislação, sobretudo em nossa Constituição Federal. 
No entanto, enquanto instituições, somos apartidários. Além disso, como determina 
a Lei 9.504/1997 (Lei Eleitoral) e a Lei 9.096/1995 (Lei dos Partidos Políticos), pessoas 
jurídicas não podem realizar qualquer tipo de doação ou contribuição político-partidárias. 
Ainda, há uma série de restrições no relacionamento com os eleitores, a fim de que 
determinadas condutas não configurem a “compra de votos”.

Dessa forma, a Fundação Lemann e suas organizações associadas não realizam nenhum 
tipo de doação e contribuição, financeira ou in natura (como pagamento de prestadores 
de serviços, custeio de despesas de campanha, serviços gráficos entre outros) de 
natureza política, assim como não se envolve em atividades político-partidárias.

Portanto, ninguém, incluindo, mas não se limitando a colaboradores, prestadores de 
serviços, fornecedores ou parceiros, como pessoa física ou jurídica, está autorizado a 
realizar doações ou contribuições político-partidárias em nome da Fundação Lemann ou 
suas organizações associadas.

Ainda, no âmbito dos projetos e parcerias, algumas restrições se aplicam na execução, 
sobretudo aquelas que possam beneficiar uma pessoa ou um grupo de pessoas físicas, 
que sejam eleitores.
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4. DIRETRIZES ESPECÍFICAS 
A Fundação Lemann e suas Organizações Associadas com o objetivo de conduzir suas 
atividades em consonância com as leis e em conformidade com as normas estabelecidas 
pelo governo durante o ano eleitoral, estabelece diretrizes para manter os relacionamentos 
com os órgãos públicos:

4.1.       ATUAÇÃO DA FUNDAÇÃO LEMANN E SUAS ORGANIZAÇÕES ASSOCIADAS

1 - Novas parcerias são permitidas em período eleitoral?

Sim, mas com atenção! 

a)	 Durante todo o ano eleitoral, é proibido aos candidatos ou pré-candidatos 
a qualquer cargo eletivo (p. ex. governador, senador, deputado estadual ou 
federal) realizar doações a eleitores, seja de bens ou de valores, exceto no 
âmbito de programas sociais autorizados em lei.

Esta restrição serve para impedir a utilização da máquina pública em benefício de 
eleitores de forma individual e pessoal e, consequentemente, evitar promover a 
figura do candidato ou pré-candidatos, bem como a compra de votos.

Observar DATA 1 do calendário eleitoral [ANEXO 1] 

Vale ressaltar que apesar de ser possível celebrar parcerias que não prevejam 
o repasse de verbas, como Acordos de Cooperação ou Doações, é proibido 
que tenham como resultado o benefício pessoal e individual dos cidadãos.

Por exemplo, não é permitida a doação de equipamentos como tablets e 
computadores e materiais como publicações e livros didáticos ou quaisquer 
outros bens aos eleitores, o que configura benefício pessoal e individual. Por 
outro lado, é possível realizar a distribuição destes materiais e equipamentos 
para utilização com finalidade pedagógica a alunos e professores, mantendo 
os bens de posse das escolas. 

b)	 A partir de maio do ano eleitoral, os gestores públicos não podem contrair 
novas despesas que não possam ser cumpridas integralmente dentro de 
seu mandato, de modo a garantir o equilíbrio do orçamento público.

Observar DATA 3 do calendário eleitoral [ANEXO 1] 

Apesar de usarmos a forma mais simples de formalização com o Poder Público, 
que consiste em acordos de cooperação sem repasse de verbas, às secretarias 
podem alterar seus procedimentos para parcerias em ano eleitoral, como forma 
de evitar questionamentos dos Tribunais de Contas. Por isso, é importante 
ficar atento e em contato próximo com as secretarias, assim como, tomar as 
medidas necessárias em caso de alteração nos procedimentos.

2 - Se os candidatos tiverem dúvidas com relação às restrições e condutas admitidas 
durante o período eleitoral, posso compartilhar este conteúdo?

Não! Apesar deste material ter sido elaborado com base na legislação eleitoral, aplicável a 
todos os brasileiros, este conteúdo foi pensado para utilização e consumo interno. 

Em caso de solicitação ou se acharmos pertinente, podemos sugerir e compartilhar a 
Cartilha Eleitoral elaborada pela Advocacia Geral da União, que traz as condutas vedadas a 
agentes públicos federais em períodos eleitorais. 

Porém, é sempre importante orientar aos candidatos e servidores públicos que não 
veiculem os materiais e apresentações elaboradas pela Fundação Lemann e suas 
organizações associadas em eventos durante o período eleitoral.

3 - Podemos realizar os eventos programados para o ano, convidando candidatos ou 
pré-candidatos das nossas redes parceiras?

Sim, mas com atenção! Os eventos podem continuar acontecendo nos anos eleitorais, 
mesmo que entre os convidados estejam candidatos ou pré-candidatos que fazem parte 
das redes parceiras. 

https://www.gov.br/agu/pt-br/comunicacao/noticias/Eleies2022_verso260122final.pdf
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Isto porque, apesar de haver critérios para a realização de eventos e debates com a 
presença de candidatos ou pré-candidatos (esses critérios serão detalhados adiante), 
nos casos de evento de caráter técnico, com periodicidade previamente acordada, a 
participação é permitida. 

No entanto, é importante deixar muito explícito no início do evento que não se trata de 
local para manifestações político-partidárias. É necessário que todos os participantes 
compreendam que os espaços devem ser respeitados e que não devem ser feitas falas 
com apelo político, nem devem ser utilizados símbolos ou objetos de campanha.

4 - Quais cuidados devemos ter quando estivermos circulando em órgãos públicos?

É proibida, pela lei (Lei 9504, Art. 73.), a qualquer momento, em ano eleitoral ou não, 
a utilização de adesivos, camisetas e quaisquer outros materiais de campanha nas 
dependências dos órgãos públicos federais, estaduais e municipais. O que inclui os 
estacionamentos dos órgãos, sendo proibido estacionar carros que estejam adesivados 
ou que demonstrem qualquer outro tipo de item de apoio a candidaturas. 

O objetivo é impedir que os órgãos públicos sirvam para fortalecer candidaturas em 
qualquer esfera nacional. Essas vedações não se estendem à utilização de material ou 
camisetas com a logomarca da Fundação Lemann ou de suas organizações associadas, 
tampouco para a inclusão dessas marcas em materiais desenvolvidos para uso no âmbito 
de projetos com governos parceiros.  

Atenção! A justiça eleitoral estipula que quem ferir as restrições impostas pela lei 
eleitoral poderá ser preso ou pagar multa. O tempo de detenção e o valor da multa 
variam de acordo com a infração cometida.  

5 - A Fundação Lemann e suas organizações associadas podem apoiar ou doar 
recursos para candidatos?

Não! De acordo com a Lei 9.790/1999, não é permitido que as organizações da sociedade 
civil de interesse público participem de campanhas de interesse político-partidário ou 
eleitorais, sob quaisquer meios ou formas. Essa proibição, que também está presente na 
legislação eleitoral e no nosso Código de Conduta, não permite a realização de doações de 
pessoas jurídicas para campanhas eleitorais.

Portanto, a Fundação Lemann e suas organizações associadas não podem declarar apoio 
a candidatos ou partidos políticos, promover candidaturas específicas e se engajar na 
promoção de figuras políticas, de qualquer forma que seja: por meio de eventos, doação de 
valores, suporte para atividades de campanha, entre outras ações. 

Nesse caso, doação não é apenas transferência de recursos financeiros para um 
candidato, um partido ou uma coligação, mas tudo que possa ser estimado em dinheiro. A 
restrição se estende para doações de recursos para campanhas eleitorais e para auxílio em 
atividades vinculadas à campanha por meio do empréstimo de objetos e imóveis.

Além de candidaturas e partidos políticos, outros entes não podem receber doações, 
assim como, pessoa jurídica sem fins lucrativos que receba recursos do exterior, entidades 
beneficentes e religiosas e organizações não governamentais que recebem recursos 
públicos. 

6 - Podemos pagar passagens aéreas ou outras despesas de hospitalidades para 
candidatos ou pré-candidatos de regiões parceiras para participarem dos nossos 
eventos?

A regra é não! Devemos evitar pagar passagens para candidatos ou pré-candidatos, assim 
como outras despesas de hospitalidades, como translado, hospedagem, alimentação, 
pois como determina a Lei 9.504/1997 (Lei Eleitoral) e a Lei 9.096/1995 (Lei dos Partidos 
Políticos), pessoas jurídicas não podem realizar qualquer tipo de doação ou contribuição 
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político-partidárias, ainda que seja in natura, ou seja, por meio de bens ou serviços.

Mas há ressalvas! Pode ser que o candidato ou pré-candidato, membro de nossas 
redes parceiras, ainda esteja revestido de uma função pública que não demande sua 
descompatibilização do cargo para ser candidato (p. ex. governador ou senador em 
exercício que concorra à reeleição).

É importante avaliar caso a caso e assumir qualquer custeio apenas quando estritamente 
necessário, com a comprovação de que em anos anteriores, quando o convidado 
não era candidato, também subsidiamos suas passagens e/ou hospitalidades para 
comparecimento aos nossos eventos. Ainda, cuidado com concessões individualizadas. 
O ideal é que seja concedido nos casos em que haja um grupo de beneficiários, e não 
somente uma pessoa específica, como a pessoa do candidato ou pré-candidato.

7 - Podemos convidar candidatos para expor as plataformas de campanha?

Sim. Caso tenhamos interesse em convidar candidatos para expor as plataformas de 
governo e debater com nosso time e demais interessados, não há impedimentos. 

Porém, é preciso que sejam mantidas a isonomia e a igualdade de oportunidade entre os 
candidatos. Para que isso aconteça, é importante que a seguinte regra seja respeitada: 
É necessário demonstrar que foram convidados candidatos de todos os partidos 
concorrentes, ou de partidos que possuam, ao menos, 5 representantes no Congresso 
Nacional, mesmo que o convite não seja aceito.

Observar DATA 5, DATA 9, DATA 11 e DATA 13 do calendário eleitoral [ANEXO 1]

8 – A atuação da Rede de Líderes também deve se atentar a essas diretrizes?

Sim! A Fundação Lemann, assim como expresso no Código de Conduta, celebra a 
liberdade de pensamento e de manifestação política como direitos fundamentais da nossa 

república, mas é uma organização apartidária. Essa questão se aplica, inclusive, no âmbito 
de nossa Rede de Líderes.

Desta forma, prezando pela transparência e apoiando a democracia orienta à Rede de 
Líderes, institucionalmente, a atuar durante o período eleitoral, de acordo com a diretrizes 
dessa Política.

9 - Podemos fazer propaganda eleitoral em nossos perfis corporativos nas redes 
sociais ou em nossos sites institucionais? 

Não! A Fundação Lemann e suas organizações associadas são apartidárias. Além disso, 
de acordo com o art. 57-C, § 1º, da Lei 9.504/1997, “é vedada, ainda que gratuitamente, a 
veiculação de propaganda eleitoral na internet, em sítios de pessoas jurídicas, com ou sem 
fins lucrativos”.

10 – Devemos ter atenção especial com dados pessoais?

Sim! Para se adequar à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), o uso de dados pessoais 
por qualquer controlador ou operador para fins de propaganda eleitoral deverá respeitar 
a finalidade para a qual o dado foi coletado. Além disso, a Resolução TSE nº 23.650/ 2021 
prevê que partidos, federações ou coligações deverão disponibilizar ao titular dos dados 
informações sobre o uso desses dados, bem como deixar um canal de comunicação 
aberto que permita ao candidato pedir a eliminação de divulgação de determinada 
informação.

ATENÇÃO! Não devemos compartilhar dados pessoais que tratamos em nossos projetos, 
ações, iniciativas e parcerias com candidatos, pré-candidatos e partidos políticos.

4.2.       ATUAÇÃO DE COLABORADORES DA FUNDAÇÃO LEMANN E SUAS 
ORGANIZAÇÕES ASSOCIADAS
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1 - Podemos, enquanto pessoas físicas, apoiar candidatos?

Sim. A legislação brasileira, permite que as pessoas físicas apoiem candidaturas de sua 
preferência, inclusive por meio do financiamento de partidos políticos ou de doações para 
campanhas eleitorais, nos termos da legislação vigente. 

Essas atuações são permitidas no campo individual, dissociadas de nossa prática 
profissional ou de qualquer posicionamento em nome da organização onde trabalha, 
observando algumas restrições:

Observar DATA 4, DATA 8, DATA 9, DATA 12 e DATA 13 do calendário eleitoral [ANEXO 1]

• Todos podem exercer o direito constitucional de participar do processo 
político e eleitoral, no entanto, não poderá fazer uso de camisetas, adesivos, 
broches etc., que tenham cunho de promoção de candidato ou partido 
político no ambiente de trabalho, e muito menos praticar qualquer ato 
(reunião, discurso, manifestação etc.) em favor de candidato ou partido 
político no ambiente de e horário de expediente.

 
• É proibida a divulgação de material sobre candidatos a cargos públicos nas 

eleições, por qualquer meio de comunicação da Fundação Lemann ou de 
suas Organizações Associadas.

• O envio de e-mails institucionais, a divulgação de publicações, comunicados 
e convites para eventos políticos (impressos ou não), pelos nossos meios de 
comunicação oficiais também não estão autorizados.

• É proibida a utilização de bens da Fundação Lemann ou de suas 
Organizações Associadas (como computadores, veículos e telefones 
celulares cedidos para uso profissional) para apoiar determinado candidato. 
Importante ressaltar que os veículos não podem ser utilizados nem mesmo 
para transportar pessoas para eventos políticos.

• É proibido o empréstimo ou a utilização das estruturas, equipamentos e 
conteúdo da Fundação Lemann ou de suas Organizações Associadas 
para a execução de atividades de campanha ou propaganda de candidatos. 

Estrutura e equipamentos como linhas telefônicas, computadores, 
impressoras, máquinas copiadoras, gráficas ou qualquer outro tipo de bem; e 
conteúdo como bancos de dados, bancos de endereços, telefone, mailing e 
serviço de mala direta.

• É proibido utilizar as instalações da Fundação Lemann ou de suas 
Organizações Associadas para declarar apoio para quaisquer candidatos. 
Por isso, é proibido fixar itens de campanha eleitoral, como adesivos, cartazes 
e folders, nos escritórios das instituições.

Além disso, enquanto integrantes do time da Fundação Lemann ou de suas 
Organizações Associadas, todos os colaboradores deverão assinar um 
Termo de Compromisso sobre as condutas que devem ser observadas 
e evitadas para não violarmos a Política de Orientação para Atuação em 
Períodos Eleitorais. Dessa forma, evitamos riscos à reputação da Fundação 
Lemann ou de suas Organizações Associadas, bem como eventuais 
constrangimentos para nossas organizações.

2 - Podemos fazer propaganda eleitoral em nosso perfil pessoal de usuário nas redes 
sociais? 

Sim, mas com atenção! A liberdade de manifestação, uma das formas da liberdade de 
expressão, é direito fundamental, conforme previsto na Constituição Federal, que se 
estende às redes sociais individuais e particulares. 

Porém recomendamos que tenham atenção com postagens em perfil do usuário, em 
redes sociais cuja pessoa possa ser associada à imagem da Fundação Lemann ou de suas 
Organizações Associadas, para que não sejam caracterizadas como ação para atingir 
determinada candidatura ou processo eleitoral, devido a obrigação legal por sermos OSCIP.

3 - É permitido trabalhar no âmbito de campanhas político-eleitorais? 

Sim, mas com atenção! Você pode trabalhar em campanhas político-eleitorais, desde 
que esse projeto não atrapalhe suas entregas e desempenho no seu trabalho dentro da 



Fundação Lemann ou de suas Organizações Associadas. Vale ressaltar que o Art. 57-C 
da Lei 9.504/1997, prevê:  “é vedada a veiculação de qualquer tipo de propaganda eleitoral 
paga na internet, excetuado o impulsionamento de conteúdos, desde que identificado 
de forma inequívoca como tal é contratado exclusivamente por partidos, coligações e 
candidatos e seus representantes.”

4 – Podemos, enquanto pessoas físicas, fazer doações a candidatos ou partidos 
políticos?

Sim, mas com atenção! Desde o ano de 2015, o Supremo Tribunal Federal julgou 
procedente o fim das doações de pessoas jurídicas. Posteriormente, foi editada a Lei 
13.487/17, criando o Fundo Especial de Financiamento de Campanha (FEFC), com o 
objetivo de compensar as perdas de receita provenientes das doações que eram feitas 
pelas pessoas jurídicas. 

Desta forma, as pessoas físicas podem realizar doações conforme diretrizes da “Lei das 
Eleições” (Lei 9.504/1997) e nas normas aprovadas pelo Tribunal Superior Eleitoral (TSE), 
seguindo os critérios:

• Os cidadãos podem doar a campanhas no máximo 10% de seus 
rendimentos brutos no ano anterior à eleição. Além da doação de dinheiro, 
pessoas físicas também podem doar ou emprestar bens pessoais estimáveis 
em dinheiro, diretamente aos candidatos. 

• As doações em bens e serviços devem ser registradas como contribuições 
de campanha conforme legislação eleitoral.

 
• Todas as doações devem ser feitas mediante cheques cruzados ou 

nominais, transferência eletrônica ou depósito identificado. São proibidas as 
realizações anônimas dentro da legalidade.

• Doações diretamente ao candidato como pessoa física, para que este use o 
dinheiro em campanha, são proibidas.

• Realizar doações por meio de terceiros é igualmente proibido, assim como o 
pagamento de contas do candidato diretamente ao fornecedor dos bens ou 
serviços, sem registrar as doações.

Além disso, a partir de 2017, os candidatos passaram a poder arrecadar valores através 
de plataformas de crowdfunding, a famosa “vaquinha” da era digital, o denominado 
financiamento coletivo.
 
Quais os principais pontos de atenção?
 

• Somente realizar contribuições a campanhas eleitorais dentro dos estritos 
limites da lei;

• Ao realizar as campanhas e possíveis contribuições, observar a forma, o lugar 
e os demais requisitos legais;

• Conferir o registro dos valores contribuídos no partido político responsável 
e perante o órgão da Justiça Eleitoral, reportando quaisquer irregularidades 
detectadas.

• Ao realizar manifestações nas redes sociais, dar preferências às redes 
pessoais, não relacionando as mídias sociais que tenham relação profissional.

• E lembre-se de apresentar a doação na Declaração de Imposto de Renda do 
ano subsequente.
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5. RESPONSABILIDADE E 
ACEITAÇÃO DA POLÍTICA 
Todas as áreas da Fundação Lemann ou de suas Organizações Associadas devem se 
responsabilizar pela guarda e manuseio dos ativos que estejam sob a sua responsabilidade. 

Todo colaborador que age em nome ou interesse da Fundação Lemann ou de suas 
Organizações Associadas deve analisar essa Política e comprometer-se em aderir seus 
termos e condições, mediante o Termo de Compromisso indicado no Anexo 2 ou no 
Anexo 3 desta Política.

6.PERGUNTAS FREQUENTES 
(FAQ)
Como forma de tornar dinâmica nossa interação e esclarecer qualquer questionamento 
sobre a presente Política, disponibilizamos o e-mail periodoeleitoral@fundacaolemann.
com.br para os colaboradores da Fundação Lemann e de suas Organizações Associadas 
possam tirar as dúvidas que eventualmente surjam no dia a dia.

Além das respostas individuais a cada e-mail, disponibilizaremos um documento dinâmico, 
alimentado com as provocações pertinentes, no documento PERGUNTAS FREQUENTES 
SOBRE A POLÍTICA DE PERÍODO ELEITORAL. 

7. CANAL DE ESCUTA
CONFIDENCIAL 

A Fundação Lemann, Centro Lemann de Liderança para Equidade na 
Educação, Instituto Gesto, MegaEdu, Associação Nova Escola e Instituto Reúna 
disponibilizam ao público interno e externo meios de comunicação seguros e 
confidenciais, geridos por uma consultoria externa especializada.

O Canal de Escuta Confidencial se relaciona diretamente com o Programa de 
Integridade da Fundação Lemann e organizações associadas. Assim, podem 
ser registrados no canal suspeitas de irregularidades e violações ao Código de 
Conduta de Colaboradores, ao Código de Conduta de Parceiros, ao Código de 
Conduta de Fornecedores e Prestadores de Serviços, à esta e demais Políticas, 
Procedimentos e normas internas, assim como à legislação vigente, no Brasil e no 
exterior, aplicáveis às organizações.

TELEFONE: 0800-892-2295 
E-MAIL: escutaconfidencial@helloethics.com 
INTERNET: www.helloethics.com/canaldeescutaconfidencial

A Fundação Lemann e organizações associadas, se comprometem a 
analisar de forma imparcial e sigilosa todos os relatos recebidos. As fases 
do gerenciamento dos relatos recebidos, bem como as respectivas 
responsabilidades dos envolvidos na operacionalização, gestão e tomada de 
decisão, desde o recebimento até o arquivamento e monitoramento, estão 
formalizadas no Procedimento de Gestão do Canal de Escuta Confidencial. 
Após o recebimento, registro e triagem inicial do relato, eventualmente, pode 
surgir a necessidade de instauração de uma apuração interna.

mailto:periodoeleitoral%40fundacaolemann.com.br%20?subject=
mailto:periodoeleitoral%40fundacaolemann.com.br%20?subject=
https://drive.google.com/drive/folders/1iJ4bvm9g0EC7-hQXiRQUMKzrOvfjvj42?usp=sharing
https://drive.google.com/drive/folders/1iJ4bvm9g0EC7-hQXiRQUMKzrOvfjvj42?usp=sharing


8. DEFINIÇÕES
 
PROGRAMA DE INTEGRIDADE: conjunto de mecanismos e processos internos, 
sistematizados e metodologicamente estabelecidos e geridos, voltados para a 
prevenção, detecção e respostas aos riscos de compliance das organizações (por 
exemplo: avaliação e gestão de riscos de compliance; código de conduta, políticas 
e procedimentos internos; canal de escuta confidencial, apurações internas; 
comunicações e treinamentos, due diligence, etc.), pautados na melhoria contínua e 
na formação de uma cultura organizacional pautada nos mais altos padrões de ética e 
integridade. 

COMITÊ DE GOVERNANÇA, RISCOS E COMPLIANCE: órgão colegiado, devidamente 
constituído, que coordena e direciona as ações relacionadas à implementação e gestão 
das melhores práticas de Governança Corporativa, Gerenciamento de Riscos e do 
Programa de Integridade da Lemann Foundation e das organizações associadas, como 
o Instituto Lemann (Fundação Lemann), do Centro Lemann de Liderança para Equidade 
na Educação, do Instituto Gesto, do MegaEdu, da Associação Nova Escola e do Instituto 
Reúna. Delibera questões estratégicas, fiscaliza a execução de projetos, institucionaliza 
e fomenta discussões e estruturas relativas às referidas temáticas, de modo a aplicar, 
zelar e fazer valer a missão, a visão e os princípios das organizações, para estimular e 
desenvolver a sua cultura organizacional. 

CÓDIGO DE CONDUTA: principal política relacionada ao Programa de Integridade da 
Fundação Lemann, Centro Lemann de Liderança para Equidade na Educação, Instituto 
Gesto, MegaEdu, Associação Nova Escola e Instituto Reúna, em que dispõe sobre 
diretrizes gerais de comportamento das pessoas que fazem parte ou se relacionam 
com as organizações. É direcionado a diferentes públicos: Colaboradores, Parceiros, 
Fornecedores e Prestadores. 

CANAL DE ESCUTA CONFIDENCIAL: meio de comunicação seguro e confidencial, 
gerido por uma consultoria especializada, disponibilizados pela Fundação Lemann, 

Centro Lemann de Liderança para Equidade na Educação, Instituto Gesto, MegaEdu, 
Associação Nova Escola e Instituto Reúna ao seu público interno e externo, em caso 
de suspeitas de violação à legislação, ao Código de Conduta ou às políticas e demais 
normas das organizações.

AGENTE PÚBLICO: Para a Lei das Eleições (art. 73, § 1º, da Lei nº 9.504/97) [1], 
agente público é qualquer pessoa com algum tipo de relação com a Administração 
Pública Direta ou Indireta. Abrange, portanto, agentes políticos, servidores públicos 
estatutários, empregados públicos celetistas, empregados terceirizados, ocupantes 
de cargos eletivos, de cargos comissionados, empregados temporários, estagiários e 
trabalhadores voluntários. Extrai-se que o conceito legal abarca, inclusive, pessoas sem 
vínculo com a Administração, em atividades ou funções temporárias ou transitórias e 
sem remuneração.

BENS PÚBLICOS:são especificados no art. 98 do Código Civil e classificados no art. 99, 
como de uso comum do povo, de uso especial e dominicais. São considerados bens 
públicos por afetação aqueles que embora sejam de titularidade de pessoa jurídica de 
direito privado, estejam comprometidos com a realização de atividades públicas. Para 
fins da conduta vedada em análise, são considerados apenas os de uso especial, os 
dominicais e os por afetação. Os bens de uso comum não são abrangidos pela hipótese 
(TSE - Rp nº 160839/DF), considerados aqueles definidos pelo Código Civil e aos quais 
a população em geral tem acesso (TSE- Rp nº 119878/DF) e desde que a área seja 
franqueada a todos os candidatos (TSE - AC nº 24.865).

DOAÇÕES: são concessões de recursos financeiros ou recursos não financeiros 
voltados para o desenvolvimento institucional das organizações apoiadas de maior 
nível estratégico, com doação onerosa ou sem doação não onerosa contra partidas das 
organizações, redes e iniciativas donatárias. Podem ser promovidas para parceiros do 
Ecossistema de Impacto da Fundação Lemann ou para fins filantrópicos.



POR UM BRASIL QUE 
ACREDITA NAS PESSOAS.

POR PESSOAS QUE 
ACREDITAM NO BRASIL


